
DOCUMENTO OFICIAL LICITATÓRIO Nº 503/2022

EDITAL  Nº  169/2022  PREGÃO  ELETRÔNICO  PARA  REGISTRO  DE  PREÇOS  Nº
057/2022

Objeto:  Registro de Preços para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de
serviços de locação de veículos, em atendimento ao Município de Canoas/RS.

ATA DE RESPOSTA IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

Aos  oito dias do mês de  junho, do ano de dois mil e vinte e  dois, na Diretoria de Licitações da
SMPG,  localizada  à  Rua  Cândido  Machado,  429,  4º.  andar,  Centro,  Canoas  (RS),  a  servidora
Roselaine Cândido, designada pregoeira através da Portaria Municipal nº. 2.215/2021, procedeu à
análise das razões de IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, interpostas por: CS BRASIL FROTAS LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob nº  º 27.595.780/0001-16  .
Informo que as  razões  da  impugnante  está  à  disposição  dos  interessados,  anexas  aos  autos  do
processo  e  ao  sistema  eletrônico  Banrisul. Das  razões: “(...)I–  PRAZO  DE  ENTREGA-
INSUFICIÊNCIA. O edital fixa o seguinte prazo para entrega dos veículos: 4.2. O prazo de entrega
do item será de 10 (dez) dias consecutivos a contar do recebimento da Nota de Empenho ou da
Ordem de Início de Serviços. CS BRASIL FROTAS LTDA. Av. Saraiva nº 400 – sala 8 - Mogi das
Cruzes/SP. CEP: 08745-900 Tel.:  (011) 2377 8068 – licitacao.frotas@csfrotas.com.br Primeiro,
cabe  destacar  que  o  presente  Pregão  objetiva  a  formação  de  Registro  de  Preços,  destarte,  é
incontroverso que o sistema de registro de preços representa apenas expectativa de contratação e
não  assegura  de  forma  antecipada  às  contratadas  a  quantidade  exata  de  veículos  que  será
demandada. Neste contexto,  somente após assinatura do contrato pelas partes será efetivada a
negociação, proporcionando segurança e confiabilidade,  além de viabilizar garantias materiais
para  a  execução  das  condições  pactuadas,  por  conseguinte,  somente  após  este  momento  a
contratada poderá iniciar os procedimentos necessários para aquisição da quantidade exata de
veículos objeto da locação. Outrossim, não se pode desconsiderar a possibilidade de revogação da
licitação por interesse da Administração, tal situação, extremamente temerária, justifica totalmente
a cautela  adotada concernente  à aquisição dos  veículos  somente após efetiva  formalização do
contrato entre as partes. Feitas tais considerações, o fato é que para fornecimento de veículos zero
km a Contratada dependerá dos prazos de faturamento das montadoras e dos procedimentos finais
de preparação, que abrangem regularização de documentos, emplacamento, além do traslado até
os locais de entrega, tais procedimentos demandam tempo considerável e afetam diretamente no
prazo final para mobilização dos veículos no contrato. Por outro lado, caso opte pelo fornecimento
de veículos  seminovos,  as condições  estabelecidas  no edital,  notadamente,  quanto ao prazo de
entrega  e  tempo de  fabricação,  restringem as  opções  disponíveis  no  mercado  e  prejudicam  o
cumprimento da obrigação no prazo fixado.(...)  II-DO REAJUSTE. O edital  não traz qualquer
previsão  quanto  ao  reajustamento  dos  preços,  em  afronta  à  legislação  vigente...  Frise-se,  o
reajustamento de preços deve ser concedido a cada período de 12 meses, adotando-se como data
base para incidência a data da apresentação da proposta ou do orçamento a que esse se referir.
Diante do exposto, visando sanar a ilegalidade apontada se requer alteração do Edital para fixar:
a) que os preços contratuais serão reajustados após um ano da data de referência da proposta da
CONTRATADA para o primeiro reajuste e após 12 meses do último reajuste ocorrido, para as
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demais  concessões.  b)  O índice  de  reajuste  que  deverá  ser  aplicado  para  reajustento.(...)  III-
ILEGALIDADE  DA AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  DE  ENCARGOS  DE  MORA  EM  CASO  DE
ATRASO NO PAGAMENTO PELA CONTRATANTE. Não há previsão no Edital ou anexos quanto à
incidência de juros de mora, correção monetária e multa caso haja inadimplemento no pagamento
efetuado pela Contratante, por culpa exclusiva desta. CS BRASIL FROTAS LTDA. Av. Saraiva nº
400  –  sala  8  -  Mogi  das  Cruzes/SP.  CEP:  08745-900  Tel.:  (011)  2377  8068  –
licitacao.frotas@csfrotas.com.br Referida previsão é imprescindível para recompor o valor devido
e inadimplido, seja nos termos da legislação vigente, seja nos termos de entendimento pacificado
pelo Superior Tribunal de Justiça. Toda mora gera danos, os quais deverão ser recompostos por
meio da aplicação juros de mora, correção e multa, sob pena de enriquecimento sem causa daquele
que dá origem ao inadimplemento, nos termos do artigo 884, do Código Civil.(...)” Considerando
que as razões da impugnante tratam de questões técnicas, foram encaminhadas ao setor responsável
pela contratação do objeto ora licitado  para análise e resposta pelo Assessor técnico Marcelo dos
Reis  Oliveira.  Da  análise  e  considerações: pedido  de  impugnação  -  CS  BRASIL  BRASIL
TRANSPORTES  CNPJ  10.965.693/0001-00  I–  prazo  de  entrega-  insuficiência.
r: a referida licitação trata de locação de veículos e não de aquisição de veículos novos, mantendo-
se inalterado o prazo de entrega, sendo essa a necessidade da administração. II-do reajuste. r: o
reajustamento de preços contratuais será concedido a cada período de 12 meses, observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data da proposta comercial da contratada, para
o primeiro reajuste, e do último reajuste ocorrido para os demais? r: para fins de resultante de
percentual de reajuste, será considerado a contar da data da apresentação da proposta, concedido
a  partir  do  13º  mês,  ou  seja,  após  os  12  meses  de  execução.  tal  procedimento  será  adotado
mediante manifestação do contratado, através de ofício protocolado na central de atendimento ao
cidadão.  III-  ilegalidade da ausência  de previsão de encargos de mora em caso de atraso no
pagamento  pela  contratante  r:  não  cabe  esclarecimento  por  parte  do  responsável  técnico.
Concluindo,  seguem  indeferidos  os  pedidos.”Importante  registrar  que,  em  relação  ao
questionamento III,  temos o Decreto Municipal  012/2013 . Do julgamento:  Diante do exposto,
considerando as manifestações técnicas exaradas pela secretaria requisitante, considerando que as
previsões  e  condições  estabelecidas  no edital  contemplam às  exigências  previstas  na legislação
vigente  para  contratação  do  objeto,  não  resta  alternativa  a  esta  Pregoeira,  senão,  declarar
IMPROCEDENTES AS RAZÕES DA IMPUGNANTE, ratificando o edital.  A presente ata será
publicada no Diário Oficial do Município de Canoas, de acordo com a Lei Municipal nº. 5.582/2011
e Decreto Municipal nº. 439/2012. Nada mais havendo digno de registro encerra-se a presente ata
que vai assinada pela pregoeira.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

Roselaine Cândido

Pregoeira
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